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Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não Alcoólicas em face de ato do Senhor Coordenador Coordenadoria de Regulamentação e Infrações Viárias. Aduz a impetrante que é entidade de direito privado que congrega as principais indústrias de refrigerantes do país, que tem as seguintes marcas, Coca-cola, Pepsi Cola, Guaraná Antarctica, Sukita, Seven UP, Grapete, Mineirinho, etc. e que possuem unidades de produção no Município do Rio de Janeiro. Assevera que em razão de suas associadas serem produtoras de grande escala ostentam sofisticados sistemas de logística com o fim de atender a procura pelo produto. Afirma que tais sistemas de logísticas estão montados com base no sistema viário existente na cidade do Rio de Janeiro e que vinham funcionando muito bem até que, no dia 05 de julho de 2007, ao argumento de aproximação dos Jogos Pan- Americanos a autoridade apontada como coatora proibiu a circulação de caminhões e reboques na linha amarela em horários pré-determinados, através da portaria TR/CRV 2.622. de 04 de julho de 2007. Defende que tal ato prejudicou sobremaneira a distribuição dos produtos das suas associadas, uma vez que usam o canal viário da linha amarela de forma constante. Sustenta que tal decisão foi dada sem prévio estudo do impacto no sistema viário e de forma açodada, sem que tenha sido dada ampla e prévia publicidade aos interessados. Acrescenta que não há motivação no ato administrativo e que este ainda feriu o princípio da isonomia. Ao final, requer segurança para que a impetrada se abstenha definitivamente de proibir o trânsito dos caminhões contendo produtos das associadas nos horários Decisão de fl. 64, a qual indeferiu o pleito liminar. Conforme fls. 70/93 a parte Impetrante interpôs Agravo de Instrumento em face da decisão de fl. 64. Informações prestadas pela autoridade apontada como coatora às fls. 105/110, que vieram acompanhadas dos documentos de fls. 112/197. Sustenta a autoridade coatora que ato administrativo impugnado é legal. Acrescenta que a medida adotada para mudança do sistema viário foi objeto de profundo estudo técnico, o qual resultou na conclusão de que traria resultados significativos para a população. Informa que tal sistema já é adotado em outros canais viários da cidade e que funcionam bem. E ainda defende que tal restrição não é total, uma vez que apenas vigora nos dias da semana e em dois períodos de horários, um em cada sentido, correspondente a menos de 17% das 24 horas do dia. O Município do Rio de Janeiro apresentou contestação de fls. 208/215, que veio acompanhada pelos documentos de fls. 216/222. Em resposta alega a parte impetrada, em questão preliminar ao mérito, a irregularidade formal quanto à substituição processual ativa, eis que não trouxe a parte Impetrante aos autos documento que comprovem os requisitos postos no parágrafo único do artigo 2º-A da Lei 9494/97, que são ata da assembléia da entidade associativa que autorizou a propositura da ação e relação nominal de seus associados com respectivos endereços No que refere ao mérito repete os argumentos lançados nas informações e defende ainda a razoabilidade da medida administrativa e que ela foi editada dentro dos limites da discricionariedade da Administração Pública. Parecer final do Ministério Público às fls. 223. Petição do Impetrante de fls. 225/228, a qual informa que por ordem do Eminente Desembargador Maldonado de Carvalho, concedida nos autos do Agravo de Instrumento número 2007.002.20555, foram suspensos os efeitos da portaria aqui atacada e que a parte impetrada e os demais agentes de trânsito se negam a cumprir a decisão, eis que continuam impedindo o tráfego dos caminhões das suas associadas nos locais e horários da restrição. Informação de fl. 548/549 da parte Impetrada, a qual informa que foi negado provimento ao Agravo de Instrumento interposto pela Impetrante em sessão do dia 24/06/2008. Os autos vieram conclusos para sentença em 11 de agosto de 2008. ESTE É O RELATÓRIO. EXAMINADOS. DECIDO. De plano destaco que o feito está pronto para julgamento, eis que ultrapassadas todas as fases do rito processual eleito. Neste ponto cabe análise da questão processual suscitada, que trata a irregularidade formal quanto à substituição processual ativa. Considero que não merece ser acolhida. Isto porque resta assentado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal o entendimento no sentido de que não prevalecem os requisitos postos no artigo 2º-A da Lei 9494-97 para o exercício da legitimação extraordinária ativa em Mandado de Segurança, ante superioridade e auto-aplicabilidade da norma constitucional posta no artigo 5º, LXX da Carta Magna. Sobre o tema colaciono ementa de decisão do Superior Tribunal de Justiça, a qual esclarece de forma magistral a celeuma aqui examinada. Senão vejamos: Processo REsp 625078 / PB RECURSO ESPECIAL 2004/0005113-8 Relator(a) Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (1106) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 25/10/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 277 Ementa RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE. ART. 5º, INCISO LXX, DA CF. LEI Nº 9.494/97. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ART. 1º DA LEI 1.533/51. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DISSENSO. NÃO CONHECIMENTO. A questão acerca da autorização expressa das entidades referidas pela Constituição Federal foi descortinada, por mais de uma vez, pelo Supremo Tribunal Federal, o qual fixou entendimento que passou a ser seguido por esta Corte especial de Justiça. O inciso XXI do artigo 5º encerra hipótese de representação processual, conquanto utilize a expressão ¿legitimidade¿. Constitui forma de exercício de defesa do direito alheio em nome alheio. Neste inciso, abre-se ensejo à legislação federal para que ela expresse requisitos específicos à prática da representação processual conforme as diversas variações subjetivas ou objetivas dos efeitos do provimento que se busca. Os incisos LXX do artigo 5º e III do artigo 8º encerram hipótese de legitimidade extraordinária. Constituem forma de exercício de defesa do direito alheio em nome próprio. Nos estritos casos do inciso LXX do artigo 5º, e de forma mais ampla no inciso III do artigo 8º, podem as entidades ali referidas, desde que regularmente constituídas, agir sem que a legislação infraconstitucional fixe requisitos específicos para tanto; a própria Constituição confere diretamente a elas legitimidade ad causam. Quando a Lei 9.494/97 fixa requisitos ao ajuizamento de demandas coletivas, não açambarca as hipóteses dos incisos LXX do artigo 5º e III do artigo 8º da Constituição Federal, pois a legislação federal não pode diminuir o raio de incidência ali fixado. A apreciação de ausência de direito líquido e certo esbarra no óbice da Súmula 7 deste Tribunal. Não conhecimento do recurso pela divergência, eis que o precedente trazido como paradigma teve, após provimento do recurso ordinário pelo STF, afastada a preliminar de ausência de requisito indispensável ao mandado de segurança coletivo, retornando a este Tribunal para julgamento do mérito. Recurso conhecido em parte, mas desprovido. Assim sendo, rejeito a questão preliminar de mérito e passo a apreciar a questão de fundo. Da análise do conjunto de alegações e de provas concluo que não merece prosperar a pretensão autoral. Isto porque a Impetrante não trouxe aos autos provas sobre a ilegalidade do ato praticado pela autoridade apontada como coatora e sobre seu alegado direito líquido e certo. Visto isso, resta intacta a presunção de legitimidade do ato administrativo editado. No mais, verifico que o ato impugnado (lembro, que se refere à portaria TR/CRV 2.622. de 04 de julho de 2007, a qual determinou proibição de circulação de caminhões e reboques na linha amarela em horários pré-determinados), foi editado dentro dos limites do poder de polícia e possui todos os requisitos de validade. Isto porque foi editado por autoridade competente, com finalidade pública, motivo, objeto e forma delimitada em Lei. A competência é questão incontroversa. Assim como é a finalidade pública do ato, a forma e o objeto dele. Já quanto ao motivo, é objeto de questionamento pelo Impetrante. Analisando a questão concluo que não assiste razão à tese autoral. Claro está que o motivo da edição do ato impugnado é a otimização do fluxo de trânsito nos horários de maior movimentação de automóveis na cidade do Rio de Janeiro. No mais, a ausência de razões motivadoras no texto do ato administrativo não o macula, eis que, segundo a doutrina mais abalizada, para a validade do ato administrativo editado em esfera estadual e municipal exigível é apenas que ostente um motivo razoável e pautado no interesse público. E não é exigível que as suas razões estejam expressas na corporificarão escrita daquele, como forma de motivação. Quanto à alegação da Impetrante de que a modificação trânsito foi decidida sem prévio estudo do impacto no sistema viário e de forma açodada, considero que também não é plausível, uma vez que a parte Impetrada trouxe aos autos informações, através dos documentos de fls. 148/150, de que foi feito estudo por profissional habilitado que concluiu que a restrição à circulação de veículos de cargas naqueles horários trará expressiva melhora à fluidez da via. Por fim, não vislumbro no caso qualquer ferimento ao princípio da isonomia. ISTO POSTO, DENEGO A SEGURANÇA PRETENDIDA. Condeno o Impetrante ao pagamento das despesas processuais. Não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios, ante o entendimento consolidado no verbete 512 do Supremo Tribunal Federal. Após o trânsito em julgado e certificado sobre a insubsistência de despesas processuais a recolher, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Dê-se ciência ao Ministério Público. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.
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